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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº  0018912-40.2015.815.2002 – 1ª Vara Criminal da
Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Hugo Leonardo de Melo da Silva
ADVOGADO: Cleudo  Gomes  de  Souza,  Gilvan  Viana  Rodrigues  e  Cleudo
Gomes de Souza Júnior
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO  CRIMINAL. SENTENÇA
CONDENATÓRIA  EM  ROUBO.  RECURSO.
PRAZO.  FLUÊNCIA  APÓS  A  ÚLTIMA
INTIMAÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  DO  LAPSO
RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO  PELA
INTEMPESTIVIDADE.

Impõe-se  não  conhecer  do  apelo,  quando  o
oferecimento  deste  é  feito  após  o  transcurso  do
prazo legal, que flui a partir da última intimação,
em observância ao disposto no art. 798, §5º, “a” do
CPP,  bem  como  a  Súmula  710  do  Supremo
Tribunal Federal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer do recurso.

RELATÓRIO

Joelson Geracino da Silva, Hugo Leonardo de Melo da Silva
e  Jesse  Gomes  foram denunciados  como incurso  nas  penas  do  art.  157,  §2º,
incisos I e II, CP por terem assaltado, com uso de arma de foto, a vítima Denise
Gabriela Ferreira Santos de Araújo.
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Narra a inicial que ela estava defronte à sua casa, na Rua do
Rio,  Bairro  de  Cruz  das  Armas,  nesta  Capital,  quando  foi  abordada  pelos
denunciados que, fazendo uso de arma de fogo, anunciaram o crime de roubo.

Ultimado  o  sumário  de  culpa,  o  Magistrado  sentenciante
julgou  procedente  a  pretensão  punitiva  do  Estado  para  condenar  os  réus  nas
sanções do art. 157, §2º, incisos I e II, CP, fls. 380/389, Vol. II.

Inconformada, a defesa de Hugo Leonardo de Melo da Silva
interpôs apelação às fls. 398, Vol. II.

Certidão de trânsito em julgado para o Ministério Público e
para os réus Joelson Geracino da Silva e Jesse Gomes à fl. 422, Vol. II.

Em razão do trânsito em julgado para os outros dois réus, o
Magistrado determinou o desmembramento  do  feito,  tendo sido  distribuído em
relação ao ora apelante o presente processo, consoante despacho de fl. 424, Vol. II.

Em suas razões recursais, fls. 432/438, Vol. II, o apelante se
insurge apenas contra a pena a si imposta, aduzindo que houve grande injustiça por
não ter sido aplicada a atenuante da confissão.

Contrarrazões  às  fls.  440/442,  Vol.  II.  opinando  pelo
improvimento do recurso.

Parecer da d. Procuradoria de Justiça às fls. 446/448, Vol. II,
opinando pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

Voto

Do Juízo de Admissibilidade

Primeiramente,  passo  a  analisar  os  requisitos  de
admissibilidade recursal.

Compulsando os autos, vê-se que a intimação do réu se deu em
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18/04/2016  (fls.  416v),  e  a  Nota  de  Foro  para  o  Advogado  foi  publicada  em
09/03/2016 (fls. 396, Vol. II). 

Sabe-se, à luz do art. 798, § 5°, “a”, do Código de Processo
Penal,  que  os  prazos  correrão  da  intimação.  Sendo  esta  a  última  ciência  da
sentença, é o termo inicial para o prazo de interposição do recurso. Ademais, é
imperioso registrar que o STF, na Súmula n° 710, ratificou essa tese, segundo a
qual no processo penal, contam-se os prazos da data da intimação, e não da juntada
aos autos do mandado ou da carta precatória ou de ordem.

No presente caso, das intimações efetuadas, a última ciência
foi a do acusado, que se deu em 18 de abril do corrente ano, uma segunda-feira;
iniciando-se o prazo no 1º dia útil seguinte, dia 19/04/2016 (terça-feira), o termo
final foi em 23/04/2016, que, por ser sábado, se prorroga para o 1º dia útil seguinte,
dia 25/04/2016 (segunda-feira).

Na  petição  de  interposição  do  apelo  não  consta  a  data  de
recebimento do mesmo; mas, é possível verificar-se, no Sistema de Controle de
Processos deste Tribunal,  que o mesmo foi protocolado em 29/04/2016, mesma
data que consta na petição.

Logo, patente é sua intempestividade. 

Convém esclarecer que, interposto o recurso, cabe ao juízo de
base verificar a possibilidade de seu processamento, ao realizar uma análise acerca
de  sua  admissibilidade,  aferindo,  assim,  se  estão  presentes  os  pressupostos
objetivos (cabimento, previsão legal, adequabilidade, regularidade procedimental e
tempestividade)  e  subjetivos  (legitimidade  e  interesse  para  recorrer,  este
intimamente ligado à sucumbência).

Todavia,  o  recebimento da súplica  pela  instância  a  quo não
subtrai do juízo  ad quem o reexame de tais pressupostos recursais. Nesse sentir,
isso pode ser feito nos dois graus, ressalvada a hipótese de recurso para o mesmo
órgão julgador.

Diante de tal explanação, denota-se, no caso sub judice, que o
recurso não foi interposto dentro do lapso legalmente estabelecido de 05 (cinco)
dias, fato que impede o seu conhecimento.
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Ex positis, NÃO CONHEÇO do recurso, por intempestivo.

É como voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência,
dele  participando,  além  de  mim,  relator,  os  Excelentíssimos  Senhores  Carlos
Antônio Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos), revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 15 de dezembro de 2016.

João Pessoa, 09 de janeiro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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